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XXV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - BRASÍLIA/DF

DIREITO URBANÍSTICO, CIDADE E ALTERIDADE

Apresentação

A evolução da legislação urbanística no Brasil vem enfrentando inúmeros desafios criados 

pelas novas situações sociais, políticas, econômicas e ambientais decorrentes do crescimento 

urbano intensivo. De fato, no decorrer do tempo, os fenômenos de industrialização e 

urbanização vêm provocando uma grande concentração econômica, determinando, por sua 

vez, processos de exclusão e segregação sócio-espacial de grande parte da população. Nessa 

conjuntura, a elaboração da legislação urbana brasileira tem sido marcado a partir de 

interesses compatíveis com o fenômeno de acumulação de capital sem controle nas cidades, 

com graves consequências na vida cotidiana daquelas pessoas que têm sido tradicionalmente 

excluídas dessa realidade.

Na análise do processo de urbanização, a doutrina tem citado três paradigmas para a 

orientação dos estudos jurídicos no Brasil: noções diferentes da cidade, do Estado e das 

relações entre ambos; sendo que tais inclinações têm revelado enfoques conflitantes 

existentes no país, ou seja, a questão dos direitos de propriedade, do direito administrativo e a 

ampla abordagem no campo dos estudos sócio-jurídicos.

Em meados da última década do século passado, gradativamente foi sendo elaborada uma 

legislação urbanística no Brasil, isso a partir de Estudos Especializados, Seminários e da Lei 

do Parcelamento do Solo Urbano, entre outros fatos importantes, culminando com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, que prevê a matéria da Política Urbana, 

estabelecendo um novo paradigma de orientação social para o Direito Urbano Brasileiro. 

Saliente-se que esta Carta Magna se refere literalmente ao Direito Urbanístico (art. 24, I), ao 

dispor quanto à competência para legislar sobre ele, tendo, inclusive, inserido o Município no 

âmbito

da Federação Brasileira, ao lado dos Estados e Distrito Federal (arts. 24, I e §§ 1º e 2º; 30, I, 

II e VIII; e 182 da CF/88). Assim, visando o cumprimento do objetivo primordial do 

urbanismo, qual seja, o ordenamento das cidades para propiciar às pessoas suas funções 

sociais básicas, tais como moradia, transporte, lazer, trabalho etc., o Município deverá 

legislar sobre vários aspectos.

Com a Carta Magna de 1988, o processo de tomada de decisões sobre questões urbanas foi 

reconhecido como político, devendo haver toda uma definição sobre os padrões e limites de 



exploração econômica da propriedade, sendo a população reconhecida como agente político. 

Então, foi criado um novo direito social – o direito ao planejamento urbano , devendo a 

legislação urbanista propor instrumentos eficazes para que as autoridades públicas controlem 

adequadamente o processo de uso e desenvolvimento do solo, criando direitos, obrigações e 

responsabilidades, tanto para os agentes privados quanto para os públicos; além do mais, esse 

planejamento deverá ter uma dimensão sociopolítica, na qual participem diferentes interesses 

e grupos sociais.

Na atualidade, a análise da cidade torna-se cada vez mais complexa pelo fato de outras 

temáticas passarem a fazer parte da agenda deste estudo, ou seja, questões ambientais, 

invasões de áreas protegidas legalmente, surgimento de loteamentos clandestinos, a 

problemática do destino final dos resíduos sólidos e a violência urbana são apenas alguns 

aspectos inerentes à discussão sobre a cidade. Sem dúvida, tudo isso faz parte do rol de 

desafios que a cidade, sobretudo a metrópole, tem de enfrentar no mundo contemporâneo. 

Ademais, associados a essa pauta de debate, focos antes poucos explorados se insinuam por 

meio das atuais características do processo de modernização – vias de circulação, arquitetura 

de edifícios, meios de comunicação, déficit de moradia, localização dos conjuntos 

habitacionais,

etc.

O Grupo de trabalho "Direito Urbanístico, Cidade e Alteridade I" é composto por três 

capítulos, abaixo dispostos, reunindo os títulos dos artigos diretamente relacionados pela 

pertinência temática abordada, tendo sido elaborados em conformidade com as orientações 

estabelecidas no XXV Encontro Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-

Graduação em Direito (CONPEDI), realizado entre os dia 06 e 09 de julho de 2016 em 

Brasilia-DF, em parceria com o Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito, da 

Universidade de Brasilia-UnB, com o tema "Direito e Desigualdades: diagnósticos e 

perspectivas para um Brasil justo". No texto seguinte, serão descritos integralmente os artigos 

que foram devidamente apresentados pelos seus autores.

Coordenadores do GT

Profº. Drº. Marconi do Ó Catão - Universidade Estadual da Paraiba - UEPB

Profª. Drª. Ludmila Albuquerque Douettes Araújo - Universidade Estadual da Paraiba - UEPB

Profº. Drº. Edson Ricardo Saleme - Universidade Católica de Santos - UNISANTOS
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O DIREITO À CIDADE NO BRASIL

THE RIGHT TO THE CITY IN BRAZIL

Jauro Sabino Von Gehlen

Resumo

Neste trabalho analisam-se alguns instrumentos de participação popular na gestão das 

cidades, introduzidos pela Constituição Federal de 1988 e pela legislação infraconstitucional 

posterior a esta data, desde a perspectiva do direito à cidade como dimensão dos direitos 

humanos. Nesse sentido, são abordados aspectos históricos e conceituais do direito à cidade e 

as noções de domínio público e mundo comum, no intuito de pensar-se tal direito como 

correspondente ao direito de pertença e de participação política presente no pensamento da 

filósofa Hannah Arendt.

Palavras-chave: Direito à cidade, Espaço público, Mundo comum, Participação política

Abstract/Resumen/Résumé

This current paper aims at presenting some tools of popular participation in city management, 

introduced by the Federal Constitution of 1988 and the subsequent infra-constitutional 

legislation to this date from the perspective of the right to the city as a dimension of human 

rights. In this sense, historical and conceptual aspects of the right to the city and the notions 

of public domain and common world are addressed here in order to think up such right as 

corresponding to the right of belonging and political participation presented in the thought of 

the Philosopher Hannah Arendt.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Right to the city, Public places, Common world, 
Political participation
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INTRODUÇÃO 

Este artigo traz uma análise do direito à cidade no Brasil, abordando, inicialmente, 

aspectos históricos e conceituais e, em seguida, tratando dos instrumentos inseridos na 

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, notadamente no Estatuto da 

Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001). 

A análise alcança os instrumentos de participação popular na elaboração e 

implantação das políticas públicas urbanas, como forma de controle social. Questiona-se se 

a participação popular na política urbana tem sido efetiva e determinante, ou se vem 

servindo somente para cumprir a formalidade exigida pela lei. O poder público, de um 

modo geral, é propenso a agir sem ouvir verdadeiramente a voz dos cidadãos, talvez por 

que os agentes políticos se julguem capazes de deduzir e representar a vontade comum, 

prescindindo da participação popular. O aval que é dado aos agentes públicos através do 

voto, no entanto, à luz do sistema constitucional vigente, não lhes dá poder irrestrito de 

decisão. 

A falta de qualidade da participação popular nas políticas públicas urbanas gera 

outros problemas, como a deficiência na representatividade de parcelas da comunidade no 

Conselho da Cidade, deixando vazio um espaço de participação que pode vir a ser ocupado 

por outros segmentos que farão valer seus interesses. 

Por fim, pretende-se analisar as tensões entre o processo participativo e o processo 

legislativo, marcando o descompasso entre o que é proposto nas audiências públicas e 

consultas públicas, pelos cidadãos, e o que realmente acaba virando lei após o debate nas 

casas legislativas. Esse descompasso esvazia, em alguma medida, o sentido de pertença do 

cidadão ao espaço público e compromete a qualidade da democracia. 

 

1. O direito à cidade: aspectos históricos e conceituais. 

 

O direito à cidade foi cunhado por Henri Lefebvre (2008), na obra-manifesto Le 

droit à la ville, publicado poucos meses antes de maio de 1968. Lefebvre repudia a postura 

determinista e metafísica do urbanismo modernista, e defende que os problemas da 

sociedade não podem ser reduzidos a questões espaciais ou a projetos arquitetônicos. 

236



A crítica de Lefebvre era direcionada, de fato, à consequência da reificação dos 

problemas sociais urbanos, pois ela aliena os cidadãos, tornando-os mais objetos do que 

sujeitos do espaço social. Essa reificação é fruto de relações econômicas de dominação e de 

políticas urbanísticas por meio das quais o Estado ordena e controla a população.  

Em oposição a essa perspectiva administrativista, Lefebvre defende a produção 

social do espaço urbano. Este deve assumir a ótica dos cidadãos, não da administração. Sua 

concepção de cidadania transcende o direito ao voto e à expressão verbal: trata-se de uma 

forma de democracia direta, pelo controle direto das pessoas sobre a forma de habitar a 

cidade, produzida como obra humana coletiva em que cada indivíduo e cada comunidade 

têm espaço para manifestar sua diferença. 

Ele esclarece que o direito à cidade é de todos os seus habitantes, 

independentemente de seu reconhecimento legal como cidadãos, ou seja, a sua 

compreensão de cidadania extrapola o aspecto formal e estatal, aproximando-se, com isto, 

do conceito de cidadania plena, em Marshall (1967). 

Em Paris, entre os anos 1853 e 1870, a estratégia política colocada em curso pelo 

poder foi o ato de expulsar os trabalhadores do centro da cidade, remodelando-a a imagem 

e semelhança da nova classe dominante, através das reformas urbanas empreendidas pelo 

Barão de Haussmann. Tais reformas dilaceraram o coração tortuoso e vivo da cidade 

medieval, abrindo-a em vastos bulevares a serem povoadas por edificações padronizadas. 

Lefebvre acaba delineando, de forma utópica, o que entende por direito à cidade. 

 

(...) o direito à cidade (não à cidade arcaica, mas à vida urbana, à centralidade 

renovada, aos locais de encontro e de trocas, aos ritmos de vida e empregos do 

tempo que permitem o uso pleno e inteiro desses momentos e locais etc.). A 

proclamação e a realização da v ida urbana como reino do uso (da troca e do 

encontro separados do valor de troca) exigem o domín io do econômico (do valor 

de troca, do mercado e da mercadoria) (Lefebvre, 2008, p. 139, grifos do autor) 

 

 

O direito à cidade não pode ser concebido como um d ireito de visita ou de 

retorno às cidades tradicionais. Só pode ser formulado como direito à vida 

urbana, transformada, renovada. Pouco importa que o tecido urbano encerre em 

si o campo e aquilo que sobrevive da vida camponesa conquanto que “o urbano”, 

lugar de encontro, prioridade do valor de uso, inscrição no espaço de um tempo 

promovido à posição de supremo bem entre os bens, encontre sua base 

morfológica, sua realização  prático-sensível. (LEFEBVRE, 2008, p. 117-118, 

grifos do autor) 
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Há que se diferenciar, contudo, o conceito de direito à cidade dos conceitos de 

direito à moradia e direito à habitação, que foram bem definidos por Sergio Iglesias Nunes 

de Souza (2013). 

Souza (2013) afirma que a vida do indivíduo se desenvolve num certo limite de 

tempo e se circunscreve a um determinado espaço. E existe a necessidade de fixar o lugar 

ao qual a pessoa se vincula, principalmente para haver a possibilidade de ser encontrada, e, 

consequentemente, poder exercer os demais direitos que lhe são assegurados. Desta 

necessidade de fixar o lugar surge, no direito, o domicílio, tido como sede jurídica da 

pessoa, onde ela se presume presente para os efeitos de direito, onde exerce ou pratica, 

habitualmente, sues atos pessoais e negócios jurídicos. Por outro lado, a residência é o lugar 

em que habita com intenção de permanecer, mesmo que dele se ausente temporariamente.  

O a evolução dos conceitos de domicílio e residência são importantes para q ue se 

chegue ao conceito de habitação e de moradia.  

Para Souza (2013), a noção de habitação tem como prisma uma relação entre o 

sujeito e o bem, sendo o local em que a pessoa permanece temporária ou acidentalmente, 

constituindo o direito ao exercício de uma faculdade humana conferida a alguém por norma 

jurídica ou por outrem, mas, ainda assim, constituindo-se numa relação de fato. 

A moradia, por sua vez, é um bem da personalidade, com proteção constitucional e 

civil. Portanto é um bem irrenunciável da pessoa natural, indissociável da sua vontade e 

indisponível. O bem da moradia é inerente à pessoa e é mencionado como elemento 

tipificado da integridade moral do indivíduo, na medida em que sua vida está ali, naquele 

local, pois não há como conceber o direito ao segredo pessoal, doméstico e profissional, 

direito à identidade pessoal, familiar e social, se não for concebido primeiramente ou 

paralelamente o direito à moradia, pois este é pressuposto daqueles. 

 

2. Domínio privado, público e mundo comum 

 

Parece apropriado revisitar as noções de domínio privado e de domínio público, 

desenvolvidas por Hannah Arendt, para complementar o conceito de moradia aqui 

mencionado. 
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Conforme Hannah Arendt (2010, p. 28) o domínio privado constitui, na visão 

aristotélica, a esfera da casa (oikos), da família e daquilo que é próprio (idion) ao homem. 

Baseia-se em relações de parentesco como a phratria (irmandade) e a phyle (amizade). 

Neste ambiente, a violência é recurso natural, em que o chefe da família exercia o poder 

despótico sobre a mulher, filhos e escravos, e a família se unia para suprir necessidades e 

carências biológicas, como alimentação, alojamento, segurança contra ameaças externas. A 

esfera privada era baseada na desigualdade: o pater familias exercia um poder de vida e 

morte, assegurando a manutenção da ordem doméstica. 

Inevitável perceber que os conceitos de domicílio, residência e habitação possuem 

um caráter privado, dentro da esfera jurídica ou mesmo subjetiva da pessoa, mas, ainda 

assim, eminentemente privado. 

Já o direito à moradia conduz à identificação de contornos de direito social, pois, 

como se disse, ele é reconhecido como direito fundamental. Ademais, tal caracterização do 

direito à moradia como direito social nem se discute mais no Brasil, haja vista a sua  

disposição expressa como tal na Constituição Federal, no artigo sexto, que introduz o 

capítulo dois, cujo título é: “dos direitos sociais”. 

Como decorrência, o direito à cidade é um dos elementos da cidadania brasileira. 

No entanto, o direito à moradia não se confunde com o direito à cidade. O direito à 

cidade é um complemento do direito à moradia. O direito à cidade é, em uma de suas 

facetas, um predicado do direito à moradia, que lhe faz mais pleno, mais digno, mais 

inclusivo, mais humano, pois considera o direito que o cidadão deve ter de morar com 

qualidade, de ter acesso aos equipamentos públicos, aos serviços públicos, aos ambientes 

de convivência social e de lazer, além de se sentir integrado à comunidade. 

A carta mundial pelo direito à cidade o define como “o usufruto equitativo das 

cidades dentro dos princípios de sustentabilidade, democracia, equidade, e justiça social. É 

um direito coletivo dos habitantes da cidade, em especial dos grupos vulneráveis e 

desfavorecidos, que lhes confere legitimidade de ação e organização”. (Fórum Social 

Mundial Policêntrico: 2006) 
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A professora Ermínia Maricatto, em uma manifestação feita durante a semana do 

curso especial "A cidade do capital e o direito à cidade", ocorrido na cidade de São Paulo 1, 

questionou a plateia acerca do motivo pelo qual uma pequena casa, construída com 

instalações dignas, mas modestas, se fosse localizada na periferia de São Paulo, custaria 

cerca de sessenta mil reais (hipoteticamente), e, se transportássemos a mesma casinha para 

o bairro de Higienópolis, em São Paulo, a mesma casa poderia custar quase um milhão de 

reais. A resposta é simples: a moradia não é como outra mercadoria qualquer, cujo custo de 

produção poderia ser reduzido com volume de produção ou do seu custo – até por que não 

se trata de bem de consumo, mas de um bem material durável, e de necessidade 

irrenunciável, que está entre os mais caros para qualquer indivíduo. O valor da moradia está 

intrinsecamente relacionado com a localização de que se trata. Isto é, a moradia é uma 

disputa de espaços específicos dentro da cidade. Ela constata que cem metros quadrados de 

área em Higienópolis não custam o mesmo preço dos mesmos cem metros em uma área de 

periferia. E o motivo é que aquele pedaço de solo urbano possui atributos que lhe agregam 

valor. Então a moradia, a depender da sua localização, se apropria de valores que não estão 

em si mesma. E ela conclui a explanação com a seguinte assertiva: “por isso é uma besteira 

discutir política habitacional sem discutir cidade e reforma urbana”.    

Assim, não se confunde direito à cidade com direito à moradia, pois aquele 

extrapola o âmbito do domínio privado, atingindo o mundo comum do cidadão, no dizer de 

Hannah Arendt (2010): só o homem que tivesse o domínio dos assuntos da casa e da 

família teria disponibilidade para participar de um ambiente de liberdade e igualdade sem 

qualquer coação. Ao contrário do domínio privado, o domínio público se baseia na 

igualdade, e todos são livres em expressar as suas opiniões. 

Adotando-se a perspectiva arendtiana de espaço público, a conquista do direito à 

cidade é o primeiro passo para que o cidadão alcance a liberdade para deixar a esfera 

privada e integrar o mundo comum. E esta capacidade é que possibilita a transformação do 

homem, que, na esfera privada, encontra-se privado da mais importante das capacidades: a 

ação política.  

                                                                 
11

 O curso ocorreu entre 24 e 28 de agosto de 2015 e foi organizado pelo Instituto Pólis e o CESEEP.  
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O homem só é inteiramente humano se ultrapassar o domínio instintivo e natural 

da vida privada, passando ao domínio público, ingressando na esfera do comum (koinon). 

Arendt (2010) afirma que esse ambiente da vida política (da polis) era baseado no uso da 

palavra e da persuasão. Para Aristóteles, a esfera pública era o domínio da vida política, que 

se exercia através da ação (praxis) e do discurso (lexis). Os cidadãos exerciam a sua vida 

política participando nos assuntos da polis. Vencer as necessidades da vida privada 

constituía a condição para aceder à vida pública. Só o homem que tivesse o domínio dos 

assuntos da casa e da família teria disponibilidade para participar de um ambiente de 

liberdade e igualdade sem qualquer coação. Ao contrário do domínio privado, o domínio 

público se baseia na igualdade, e todos são livres em expressar as suas opiniões. O poder da 

palavra através da persuasão (a prática da retórica) substitui a força e a violência da esfera 

privada.  

Deixar o lar e a família para dedicar-se aos assuntos públicos manifestava a mais 

importante virtude política: a coragem. Sabendo que era somente no domínio privado que o 

homem se dedicava a proteger a própria vida, é óbvio que, ao deixar este domínio para 

dedicar-se à atividade política, o homem tinha, praticamente, de abdicar do amor à vida. 

Ter coragem era a condição para aceder à vida política afirmando uma individualidade 

discursiva e contrariando a mera socialização imposta pelas limitações da vida biológica 

privada. Deixando a condição de animal laborans e de homo faber, efetivando-se através 

da virtude da coragem o homem alcançava a felicidade (eudaimonia).  

Ou seja, pertencendo somente ao domínio privado, o homem vivia em um estágio 

pré-político, onde a violência era o modus, e a luta por suprir necessidades básicas era o 

único objetivo. Ser cidadão da polis, por outro lado, era estar junto dos que tinham 

liberdade e igualdade entre si, conquistada com a superação das necessidades pré-políticas, 

pois para pertencer ao meio político, o homem deveria ser bem sucedido o bastante para tal. 

Hannah Arendt (2010, p. 67) ampara a sua concepção de ação política na ideia do 

que seja a nossa condição de existência humana no mundo, conforme descreve no trecho 

transcrito a seguir: 

 

Pois, diferentemente do bem comum tal como o cristianismo o concebia – a 

salvação da própria alma como interesse comum a todos -, o mundo comum é 

aquilo que adentramos ao nascer e deixamos para trás quando morremos. 
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Transcende a duração de nossa vida tanto no passado como no futuro: preexistia à 

nossa chegada e sobreviverá à nossa breve permanência. É isso o que temos em 

comum não só com aqueles que v ivem conosco, mas também com aqueles que 

virão depois de nós. Mas esse mundo comum só pode sobreviver ao vir e ir das 

gerações na medida em que aparece em público. 

 

Segundo Arendt, a esfera pública é o espaço do discurso, é o lugar do “mundo 

comum”, do aparecimento e da visibilidade e, por conseguinte da política: um espaço 

reconhecido de opinião e de atividade. É a atividade que garante a durabilidade de um 

mundo comum, na concepção de vita activa, consistente no trabalho, na obra e na ação. 

Para a autora, a política não encerra sua definição por referência simples ao 

Estado, mas pelas relações humanas havidas num espaço público que cria suas próprias 

regras, através das quais as transformações se fazem visíveis e inteligíveis para os que dela 

participam. A esfera pública é o espaço da palavra e da ação que põe em evidência o “nós” 

e a manifestação da política, ao contrário da esfera privada, que é o reino das necessidades 

do homem desvinculado do mundo comum, que coloca a si próprio em primeiro plano. 

Desta forma, conceituamos o direito à cidade como um poderoso instrumento de 

inserção política do cidadão na sociedade, sem o qual esta participação não se dá em sua 

plenitude. Em outras palavras, a efetividade do direito à cidade é um pressuposto para a 

plena participação política do cidadão na comunidade. 

 

3. O direito à cidade na Constituição de 1988 e na lei nº 10.257/2001.  

 

Edésio Fernandes debruçou-se a buscar a compreensão do direito à cidade em 

termos jurídicos, na América Latina. Para isto, teve que admitir que o conceito de Lefebvre 

não se volta a estas questões, sendo muito mais uma elaboração filosófica do direito do que 

uma leitura jurídico- institucional. 

 

[...] o fato é que o conceito de “direito à cidade” de Henri Lefebvre foi muito 

mais uma plataforma político-filosófica e não exp lorava diretamente como, ou em 

que medida, a ordem legal determinava o padrão excludente de desenvolvimento 

urbano. Aos argumentos sociopolíticos de Lefebvre, deve ser acrescentada uma 

outra linha, ou seja, argumentos jurídicos que nos permitam construir uma crítica 

à ordem legal não apenas na perspectiva de valores sociopolíticos ou 

humanitários, mas desde dentro da própria ordem legal (FERNANDES, 2007, p. 

208).  
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Thiago Aparecido Trindade (2012) se propôs a fazer uma leitura jurídico- legal do 

conceito de direito à cidade, inserido na sociedade capitalista, iniciando com o advento do 

Estatuto da Cidade e com a guinada conceitual introduzida pelo Código Civil de 2002, 

concebido em maior sintonia com Constituição Federal, que reescreveu o conceito de 

direito de propriedade. Em sua pesquisa, o autor conclui que “a institucionalização jurídica 

do direito à cidade somente se justifica na perspectiva da função social da propriedade, ou 

seja, este é o princípio que define o direito à cidade em termos legais” (TRINDADE, 2012, 

p.140).  

O artigo 5º, XXIII, da Constituição Federal, dispõe que a propriedade atenderá a 

sua função social, e o artigo 21, XX, define a competência da União para instituir diretrizes 

do desenvolvimento urbano, inclusive, habitação, saneamento básico e transporte urbano. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 30, inciso VIII, atribui aos 

Municípios competência de promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

O meio ambiente urbano está contemplado por um dispositivo especial na 

Constituição Federal, qual seja o contido no artigo 1822. 

O parágrafo único do artigo 182 da Constituição Federal, por sua vez, define que a 

propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 

ordenação da cidade expressas no plano diretor. E o parágrafo quarto do mesmo dispositivo 

prevê que “é facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área 

incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano 

não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento”.  

Ou seja, a Constituição Federal prevê instrumentos normativos para forçar o adequado 

aproveitamento do solo urbano. 

As normas constitucionais referentes à política urbana receberam tratamento 

sistemático na lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que instituiu o Estatuto da 

Cidade. Esta lei estabelece as diretrizes gerais da política urbana, que, em linhas gerais, tem 

                                                                 
2
 "Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme 

diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
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dois objetivos: o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia de 

bem-estar de seus habitantes. Verifica-se que este conceito está intimamente ligado à sadia 

qualidade de vida, prevista no artigo 225, caput, da Constituição Federal. Neste sentido, ao 

se tratar de planejamento urbano ou mesmo de direito à cidade, estamos tratando do direito 

ao meio ambiente equilibrado e do cuidado com o meio ambiente urbano para as presentes 

e futuras gerações, na dimensão da sustentabilidade eco-sócio-econômica. 

O artigo 39 do estatuto da cidade define os parâmetros para que se considere 

atendida a função social do solo urbano3. Está claro que o direito à cidade, em termos 

legais, se faz com esteio no princípio da função social da propriedade urbana e que tanto a 

Constituição Federal quanto o estatuto da cidade preveem instrumentos que possibilitam a 

sua efetivação, inclusive de forma coercitiva. Na hipótese de inércia da administração 

pública – poder executivo – o ministério público e o poder judiciário podem agir mediante 

a prerrogativa do controle jurisdicional da administração, já que há previsão legal dotada de 

plena aplicabilidade. No entanto não é o que se verifica na jurisprudência brasileira.  

 

4. Participação e controle social: entre a formalidade e a efetividade. 

 

A participação social nas políticas públicas, se observada a partir dos instrumentos 

de participação popular definidos na lei e na Constituição Federal, como a participação nos 

conselhos deliberativos e nas audiências públicas, deverá se dar através da proposição de 

ideias pelos interessados, que deverão expô- las individualmente ou através de associações 

organizadas que lhes garantam representatividade mais expressiva, como se têm visto na 

prática. 

A forma de participação nestas discussões se dá mediante a deliberação. O 

problema é que a definição de democracia deliberativa não é obtida pela simples soma dos 

conceitos de democracia e deliberação. Segundo Racimo (2006, p. 30), o conceito moderno 

                                                                                                                                                                                                      

cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes." (BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

Brasília, DF: Senado, 1988). 
3
 Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 

ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 

quanto à qualidade de vida, à justiça social e  ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as 

diretrizes previstas no art. 2o desta Lei.  
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de democracia deliberativa não sugere que os problemas atuais da democracia se 

resolveriam com um maior grau de deliberação. Um grau quantitativamente superior de 

participação popular poderia traduzir um conceito de democracia participativa, mas não 

deliberativa. Para chegar mais próximo do que pensamos ser o ponto crucial do sucesso de 

uma democracia deliberativa, temos que lembrar o significado proposto por Friedrich 

(1961, apud RACIMO, 2006, p. 33), que ultrapassa a definição de mera forma de governo, 

mas é, além disso, uma ordem de cooperação, uma forma de vida dirigida a modelar um 

tipo de homem democrático que é, na essência, um homem comum caracterizado por seu 

apego ao conceito de probabilidade referido a valorações, convenções e interesses dos 

companheiros de sua comunidade.  

Ou seja, o verdadeiro homem democrata é aquele conectado com as aspirações e 

necessidades dos seus concidadãos, aos quais devota respeito e profundo zelo pela 

satisfação dos direitos e garantias estabelecidos pela ordem jurídica e política em vigor. 

Um conceito fundamental para nosso tema é trazido de Dryzek por Racimo (2006, 

p. 38): 

 

Dryzek destaca que la democracia deliberativa es un término que supone que 

reacae en la capacidade de todos los ciudadanos sujetos a una decisión colectiva 

la tarea de comprometerse en una deliberación auténtica sobre esa decisión. La 

esencia de la democracia deliberativa es la deliberación y no la votación, la  

agregación de intereses, la protección de los derechos constitucionales o el 

autogobierno, como sostienen otros teóricos de la democracia entendida en 

sentido tradicional. 
 

O que se extrai de mais substancial da referida definição, para a nossa discussão 

sobre a participação popular, é justamente a importância da discussão. Ora, a decisão em si 

sempre pode ser obtida por várias maneiras, de modo que ela não deve ser o foco da 

abordagem aqui. Sabe-se que existe deliberação no âmbito dos governos e mesmo nos 

conselhos comunitários ou conselhos de qualquer espécie. No entanto, a impressão que se 

tem é que, nestes lugares, a decisão final parece ser sempre o único objetivo. Ou seja: é 

necessário resolver o assunto, pouco importando o teor da decisão. Este modo formalista e 

institucionalizado de se conduzir os processos deliberativos – sempre com vistas à obtenção 

de uma decisão final o mais rápido possível – pode resultar em decisões de má qualidade, 

do ponto de vista coletivo e social.  
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O que a democracia deliberativa critica é uma concepção de democracia em que, 

para cada questão que seja levantada, cada um dos responsáveis por decidir tenha uma 

opinião e preferência prévia sobre o assunto e a tomada de decisão consista numa simples 

aferição de qual das alternativas de decisão conta com a adesão do maior número de 

indivíduos. Esta é uma concepção agregativa de democracia. Nela, a tomada de decisão é 

um processo de verificação quantitativa de adesões previamente formadas. 

Em resumo, a democracia deliberativa não pode ser confundida com democracia 

participativa, pois para esta basta que haja o máximo de participantes nas tomadas de 

decisões e o que importa é quem decide – o povo. Na democracia deliberativa, importa 

como se decide. A democracia deliberativa considera que as opiniões e preferências prévias 

dos indivíduos são o ponto de partida, mas não o ponto de chegada do processo de decisão. 

A tomada de decisão é um processo de formação e transformação de opiniões e 

preferências por meio de argumentos e a decisão final depende do consenso alcançado por 

todos em favor de certa alternativa como igualmente boa para todos. 

É neste sentido que Racimo traz à tona a definição proposta por Gutmann e 

Thompson, segundo a qual democracia deliberativa é uma concepção que reserva um posto 

central à discussão moral na vida pública. Quando os cidadãos se encontrarem em situação 

de desacordo, deveriam discutir até chegarem a decisões mutuamente aceitáveis, 

deliberação esta que se distingue da mera discussão acadêmica, por que requer a tomada de 

decisões práticas no âmbito social (GUTMANN y THOMPSON, 2000, apud RACIMO, 

2006, p. 39). 

Habermas (2002), por sua vez, sugere um modelo que se baseia nas condições de 

comunicação sob as quais o processo político supõe-se capaz de alcançar resultados 

racionais, justamente por cumprir-se, em todo seu alcance, de modo deliberativo. 

 

O conceito de uma política deliberat iva só ganha referência empírica quando 

fazemos jus à d iversidade das formas comunicativas na qual se constitui uma 

vontade comum, não apenas por um auto entendimento mútuo de caráter ético, 

mas também pela busca de um equilíbrio entre interesses divergentes e do 

estabelecimento de acordos, da checagem da coerência juríd ica, de uma escolha 

de instrumentos racional e voltada ao um fim especifico e por meio, enfim, de 

uma fundamentação moral. [...] Quando se faz do conceito procedimental da 

política deliberat iva o cerne normat ivamente consistente da teoria sobre a 

democracia, resultam daí d iferenças tanto em relação à concepção republicana do 

Estado como uma comunidade ética, quanto em relação à concepção liberal do 
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Estado como defensor de uma sociedade econômica. Ao comparar os três 

modelos, tomo como ponto de partida a dimensão da política que nos ocupou até 

o momento: a formação democrática da opinião e da vontade que resulta em 

eleições gerais e decisões parlamentares. (HABERMAS, 2002, p.277/278) 

 

A teoria do discurso acolhe elementos de ambos os lados e os integra no conceito 

de um procedimento ideal para o aconselhamento e tomada de decisões. Esse procedimento 

democrático cria uma coesão interna entre negociações, discursos de auto-entendimento e 

discursos sobre a justiça. 

Portanto, a teoria do discurso de Habermas, como modelo de política deliberativa 

ou como um novo modelo de democracia, não segue o preceito liberal em que o Estado é o 

centro das decisões políticas, de acordo com uma legislação impessoal que favorece o 

individualismo de interesses em conflito, e nem se determina segundo o preceito 

republicano de um consenso ético independente das questões de justiça. O modelo 

alternativo da teoria do discurso se dá deliberativamente por uma comunicabilidade 

equilibrada entre o domínio impessoal das leis e a auto-compreensão ética e comunitária, 

sem, no entanto, se limitar neles, mas complementando-os no procedimento discursivo 

ético e justo ao mesmo tempo. 

O fato é que a teoria proposta por Habermas é praticamente inaplicável na prática, 

tomando-se por referência o que presenciamos hoje nos processos legislativos e mesmo nos 

processos de participação popular, onde se deveria colher ideias para novas políticas 

públicas e para a modernização da política urbana no Brasil. Aliás, o poder público, 

compreendendo tanto o poder executivo quanto o legislativo, aproveitam-se da plataforma 

deliberativa, que é sempre conduzida por discursos alegadamente racionais pela garantia da 

palavra a todos quantos dela necessitarem, para, sorrateiramente, impor suas decisões. 

Marcus Abílio Pereira (2012) escreveu artigo no qual defende a recuperação do 

conflito como forma de retomada da democracia, que perdeu sua essência com a excessiva 

ênfase no consenso, nos últimos anos. O autor afirma que o conflito é um elemento 

constitutivo do debate público e meio de construção do interesse público. Identifica, através 

de Santos et al (2004) que nos processos deliberativos, como ocorre nas audiências públicas  

e nos conselhos deliberativos, há a imposição de uma agenda, procedimentos e critérios de 

seleção e participação pelos atores dominantes. Isto implica limitar a participação social. 
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Defende que a tentativa de anular a polarização nos processos deliberativos não deve ser 

considerada salutar, na medida em que a natureza do homem é conflitiva e a política tem o 

dever de lidar com este componente humano. 

Pereira (2012) identifica falhas no processo deliberativo, como, por exemplo, a 

tendência de que pessoas com status mais elevado sejam mais ouvidas e suas posições 

sejam consideradas mais relevantes do que aquelas de indivíduos que sejam de quaisquer 

minorias, sendo que estes sofreriam de uma espécie de síndrome de baixa confiança e 

teriam receio de se manifestar, temendo alguma forma de represália. Verdadeiramente é o 

que ocorre. As pessoas, dentro de um ambiente altamente cerimonial, protocolar, e, em 

tese, erudito, tendem a ficar receosas de manifestarem suas opiniões, que, embora simples, 

poderiam refletir muito melhor o anseio de uma coletividade. 

Pereira busca em Stokes (1998) a referência a uma tendência ainda mais nociva e 

altamente presente nos nossos espaços de deliberação pública: a pseudoidentidade. Ela se 

manifesta através da modificação que alguns grupos operam nas convicções e princípios 

dos membros a eles pertencentes, como no caso de partidos políticos, grupos religiosos, ou 

quaisquer outros grupos que constroem a identidade de seus membros conforme seus 

interesses. É fácil perceber quão comum é esta prática nos nossos parlamentos, ou espaços 

públicos, e o quão nocivo isto se torna para a democracia. 

O fato é que os movimentos sociais, os protestos, as passeatas, e quaisquer outras 

formas de manifestação popular são inerentes à democracia e não devem ser excluídas do 

processo, pois, como visto, a busca pelo consenso nos termos em que o produzimos hoje, 

definitivamente, não é a satisfação plena da democracia, já que o interesse do poder público 

e dos atores dominantes sempre hão de prevalecer aos da vontade popular, oculta e calada 

pelos processos formalistas reservados à produção das leis. 

Em outras palavras, entre o processo de discussão popular das políticas urbanas, que 

deveriam transformar-se em normas jurídicas no plano diretor, e a redação final das 

referidas normas após o processo legislativo, há um caminho tortuoso e íngreme que parece 

ser percorrido somente por quem faz parte do grupo seleto daqueles que têm o amplo 

conhecimento do sistema e o domínio cognitivo da própria linguagem normativa, que, no 

mais das vezes, é inacessível ao cidadão médio.  
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Esta deficiência de conhecimento técnico, por parte da maioria da população, que 

desconhece também o próprio sistema normativo- legal, deveria ser compensada com o 

apoio do próprio poder público, no sentido de simplificar o acesso do cidadão e da 

sociedade civil organizada à participação efetiva, através de informações mais simples 

sobre os assuntos a serem decididos, sobre possibilidades reais de concretização de algumas 

ideias à luz da lei e do orçamento público, e da conversa franca dos gestores públicos com o 

cidadão, sem falar da lealdade que os parlamentares eleitos pelo voto popular deveriam ter 

em relação às expectativas dos seus eleitores.  

E justamente esta lealdade dos parlamentares para com os seus eleitores é que acaba 

faltando quando o que se espera é um processo legislativo que contemple a vontade 

coletiva. O sistema eleitoral brasileiro é, talvez, o maior responsável pela incongruência 

entre o que se espera do representante e o que ele realmente está buscando defender. 

Enquanto os políticos dependerem de poucos que lhes garantam a candidatura, que lhes 

custeiem a campanha, e que lhe mantenham no cargo público, o seu compromisso será, 

obviamente, voltado aos interesses destes poucos, e não da coletividade. 

Desta forma, o que se vê é que a as audiências públicas, conselhos deliberativos e 

demais espaços públicos criados por lei para dar legitimidade ao processo legislativo e à 

execução das políticas públicas são, ainda, formalidades que necessitam ser cumpridas pelo 

poder público para chancelar o processo legislativo e a ação do poder executivo à luz da 

Constituição Federal e do Estatuto da Cidade, mas que não resultam em mudanças 

significativas no resultado final da atuação do poder legislativo e executivo quando se trata 

de planejamento urbano e execução da política urbana.            

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O direito à cidade, desde sua concepção originalmente cunhada por Lefebvre (2008) 

serve a todos, independentemente de reconhecimento da condição jurídica de cidadão dos 

titulares. Segundo a ótica do seu criador, o direito à cidade deve assumir a ótica das pessoas 

e não da administração, pois seu fundamento é baseado nas pessoas, e na dignidade da 

condição humana. O nascedouro do direito à cidade se deu justamente em contraponto à 

reificação do ambiente urbano à luz de projetos arquitetônicos desenvolvidos de forma 
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abstrata e que consideravam somente a estética e a produção de espaços mais valiosos. Esta 

forma reificada de pensamento da cidade possibilita a segregação das pessoas menos 

favorecidas economicamente, bem como a divisão da cidade em classes sociais em que os 

mais abastados podem custear a sua permanência no centro, onde, em tese, os serviços e 

equipamentos públicos são mais acessíveis e os espaços mais valorizados, e aqueles mais 

pobres ficam relegados a ocuparem os espaços menos valorizados na cidade. 

Nesta ótica, o direito à cidade se distingue do direito à moradia, pois este é menos 

complexo. Pode-se dizer de uma forma simplista que o direito à moradia considera a 

garantia de que pessoa tenha um local para morar, com condições mínimas de dignidade e 

estrutura básica de serviços prestados pelo estado. Já o direito à cidade lhe completa, lhe 

agrega valores. O direito à cidade serve para qualificar o direito à moradia. Portanto, antes 

de se pensar em efetivar o direito à cidade, há que se preocupar em pressupor a efetivação 

do direito à moradia. Por esta razão concorda-se com a professora Ermínia Maricatto, que 

considera inócua a discussão de política habitacional sem pressupor a reforma  urbana, à luz 

do princípio da efetividade plena do direito à cidade. 

Sendo que o direito à cidade se faz à luz da ótica do cidadão e não da administração 

pública, é claro que ele é um componente da cidadania, embora Lefebvre tenha alertado que 

o reconhecimento jurídico da condição de cidadão seria desnecessário para que se buscasse 

sua efetivação. Vale lembrar que Lefebvre viveu em uma época em que a cidadania ainda 

era uma condição a ser conquistada a duras penas por muitos. Nos dias de hoje, no entanto, 

este paradigma modificou-se substancialmente, na medida em que a Constituição Federal 

considera a cidadania como um dos fundamentos do estado democrático de direito, e é 

garantida a todos os brasileiros natos e naturalizados. Sendo assim considerado, o direito à 

cidade foi contemplado, ainda que implicitamente, na Constituição Federal, quando esta 

trouxe a necessidade de se respeitar a função social da propriedade, fundamento jurídico em 

que se sustenta o referido direito. A carta magna vai além e confere aos municípios a 

competência de promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. Para 

complementar instrumentalmente a garantia efetiva deste direito à cidade, prevista na 

Constituição, o estatuto da cidade nasce para fixar diretrizes e criar mecanismos para esta 

plena consecução. 
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Tanto na Constituição Federal como no estatuto da cidade foram previstos meios de 

participação popular, trazendo a expectativa de que a proposta de Lefebvre, no sentido de 

se planejar a cidade de acordo com a ótica do cidadão, tem plenas condições de ser 

atingida, bastando que esta participação seja efetiva e significativa. 

Para que isso ocorra, há que se buscar não somente o incremento quantitativo de 

participação popular, mas qualitativo. Ainda que a teoria habermasiana que busca o 

consenso através de uma discussão em situações ideais de fala, em que as pessoas utilizam 

somente argumentos válidos, seja utópica para nossa realidade, não se deve deixar de 

persegui- la, pois tantas conquistas da humanidade se deram pela persistência daqueles que 

não se convenceram da impossibilidade da realização de um sonho. 

Hoje, no entanto, esta teoria não preenche condições de trazer mudanças concretas 

em um curto ou médio prazo. Assim é que críticos desta teoria do consenso voltaram a 

defender a necessidade do conflito como componente da democracia e da política. 

Além de preencher os espaços reservados pela lei à sociedade, nos instrumentos de 

criação e implantação de políticas públicas, como audiências públicas, consultas públicas, 

conselhos deliberativos, o povo deve fiscalizar de forma mais próxima os desfechos destas 

deliberações, promovendo, se for o caso, movimentos mais incisivos em defesa da sua 

posição ou da sua vontade, já que, como se disse alhures, as agendas destes espaços 

deliberativos são controladas pelo próprio poder público, o que limita a participação 

popular tanto quanto à matéria, quanto à forma de proposição. 

Segundo Arendt (2004): 

 

Pensar e lembrar [...] é o modo de deitar raízes, de cada um tomar o seu lugar no 

mundo a que todos chegamos como estranhos. O que em geral chamamos de uma 

pessoa ou uma personalidade, distinta de um mero ser humano ou de um 

ninguém, nasce realmente desse processo de pensamento que deita raízes. (p. 

166) 
 

Se a sociedade não puder pensar, discutir, sugerir e inovar em suas proposições, 

nenhuma espécie de contribuição virá dela de fato, sendo que sua participação será sempre 

relegada a respaldar as proposições feitas pelo estado, ou mesmo pelos agentes políticos. O 

sentimento de pertença do cidadão deve advir de uma participação política plena e 

espontânea, e não somente de uma concordância sua a uma proposição que lhe é 
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apresentada nos termos pretendidos por quem tem interesses que nem sempre são 

convergentes com os seus e os de sua coletividade. 
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